
Ata de reunião dos membros da Comissão Permanente de Gestão e Acompanhamento das
Modalidades de Jornadas de Trabalho dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação da
Universidade Federal de São João del-Rei - UFSJ

No vigésimo quinto dia do mês de julho de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e trinta minutos,
por videoconferência, através do Google Meet, foi realizada a reunião dos membros da Comissão
Permanente de Gestão e Acompanhamento das Modalidades de Jornadas de Trabalho dos Servidores
Técnico-Administrativos em Educação (COGAM). Participaram da reunião: os membros, Aline
Pereira da Silva, Daniele Patury do Nascimento, Maria Mônica Reis Mondaini, Mark Tom Sawyer
Ferreira Feliciano, Ricardo Lima Guimarães e Wanessa Soares Fofano Capobiango. Também estava
presente o membro ad hoc, Daniel Rocha Gualberto. Ausência justificada: Lucas Resende Aarão -
Férias. O membro Mark Tom mesmo estando de férias, decidiu participar da reunião. Item 1 - Lido os
emails enviados para a COGAM. Os e-mails encaminhados para a COGAM foram lidos e
respondidos em reunião. Dentre estes, destaca-se o e-mail do SINDS, de 24/07/2024: foi lido e o
conteúdo convergiu com a pauta a ser tratada na presente reunião, a saber: um cronograma que
estabelece um roteiro de trabalho para implementação do Novo PGD e o ad referendum, por conta da
publicação, em 16 de julho de 2024, da Instrução Normativa Nº. 21/2024 que atualiza regras e
prorroga o prazo estabelecidos pela IN Nº. 24/2023. Portanto, a resposta ao email do SINDS, será
encaminhada após a definição do cronograma e apreciação do coordenador desta comissão, na
próxima reunião. Item 2 - Cronograma interno com atividades da COGAM referente ao PGD.
Com o objetivo de finalizar os dois pontos a seguir: 1. Prorrogação da portaria autorizativa do atual
PGD e 2. Conclusão de todas as ações, atividades e tramitações necessárias para que o novo PGD
possa iniciar no menor tempo possível, o membro Ricardo apresentou uma proposta para ser discutida
sobre o cronograma com as atividades, os prazos e os responsáveis em um grupo de trabalho (GT),
anexo a esta ata. As datas propostas levam em consideração a publicação do ad referendum. A ideia é
que os membros se organizem e, paralelamente às reuniões semanais da comissão, os grupos de
trabalhos desenvolvam as atividades necessárias para que, ainda dentro do mês de agosto, o Novo
PGD seja implementado. Após a apresentação, o membro Ricardo abriu para discussão e manifestação
de todos. A membro Mônica mencionou estar de acordo e destacou que o mandato dela terminaria em
02/08/2024, mas que até lá, seria possível desenvolver os trabalhos. A membro Daniele manifestou
estar de acordo com o GT. O membro Mark Tom mencionou que o problema da Portaria Normativa
depende de como o sistema funciona. Perguntou se o novo sistema informatizado, o Polare, será
utilizado já na transição para o Novo PGD. O membro ad hoc Daniel respondeu que sim, uma vez que
sem a implantação do novo sistema, não é possível iniciar o Novo PGD, em respeito às regras
estabelecidas pela IN 24/2023. Acrescentou que o sistema vigente não atende. O membro Mark disse
que precisa de um controle independente de sistema e destacou estar preocupado com o TCR, porque,
pela legislação atual e a alterada recentemente, o TCR é o efetivo contrato assinado pelo servidor e
chefia e contém os itens como plano de trabalho, ciência das obrigações inerentes ao PGD, prazos,
horários, telefone e tempo de resposta do servidor em teletrabalho e etc. e tem que estar na assinatura
desse processo, portanto, tem que verificar se o sistema Polare já atende a esses requisitos, pois o
documentado pela UFRN, não atende. Caso contrário, será necessário pensar em como registrar essas
informações no acordo do plano de trabalho pactuado entre a chefia e o servidor participante. O
membro Ricardo recapitulou que a Portaria Normativa já considera o operacional e o processo de
seleção dos participantes. Paralelo à portaria normativa, se propôs, dentre as atividades do
cronograma, a elaboração de um tutorial com o passo a passo para o cadastramento dos planos de
trabalho da unidade participante. Com o intuito de evitar que a portaria fique repetitiva ao tutorial,
Ricardo destacou que os grupos de trabalhos responsáveis pela portaria normativa e tutoriais terão que



se reunir para alinhar o conteúdo que deve constar ou não nos respectivos documentos. Seguindo na
discussão, o membro Mark mencionou preocupação com dois pontos no texto do ad referendum: 1 . a
palavra “Unidade Organizacional” - a interpretação é que 70% recai em cada setor, sendo assim, o
termo deveria ser substituído para que não tenhamos um limitador, no nível de setor ou serviço, na
questão das vagas e, assim, ficar compatível com o texto da nova IN; 2 TCR - Ao observar que o TCR
é um texto padrão e que teriam itens que mudariam a cada ciclo PGD iniciado pelo servidor
pactuados o Plano de Trabalho e demais itens do TCR, oportunidade em que é definida a modalidade
e regime de execução do PGD (presencial, híbrido, teletrabalho) no período contratado . Pela IN
24/2023, alterada pela IN 21/2024, a base do texto do TCR teria que estar na resolução, e não está no
ad referendum. O membro Mark destaca um novo modelo de TCR (dos Ministérios das
Comunicações) mais abrangente e individualizado: um TCR para modalidade integral, um TCR para
modalidade parcial, outro TCR para modalidade presencial e outro TCR para trabalho no exterior.
Segundo ele, estes modelos se ajustariam melhor às exigências da legislação. A previsão era que o
sistema apresentasse um TCR com os detalhes pactuados entre chefia e o servidor. O membro ad hoc
Daniel informou que o sistema tem o recurso no modelo de adesão, ou seja, um texto padronizado. O
membro Ricardo pediu para que voltássemos à discussão mais à frente para definirmos o cronograma
apresentado. Perguntou se todos os presentes concordam com o cronograma, portanto, com as datas,
nomes nos GTs, destacando que é uma previsão. Apesar da portaria ainda não ter sido publicada, o
indicado do SINDS, Ubirajara Cesário, conforme ofício 034/2024/SINDS-UFSJ, já foi considerado no
planejamento, portanto, mudanças poderiam ocorrer. Monica ponderou novamente sobre o fim do seu
mandato e alertou para a data de 15/08/2024 como prazo para uma das atividades, pois é feriado em
São João del-Rei e, novamente, concordou com a proposta, ressaltando que temos um prazo apertado
(máximo até 31/10/2024). O membro Mark Tom mencionou que acha ser possível, apesar do prazo
apertado, junto com Daniele e Mônica, dar andamento no texto da Portaria Normativa para que a
Comissão tenha condições de apreciar e encaminhar para apresentação à categoria. Contudo, destacou
preocupação com a atividade Validação do Tutoriais, pois observou que os tutoriais são para cadastro
dos procedimentos no sistema e que há a necessidade de um treinamento para “como elaborar um
plano de entrega”, “como planejar dentro dos setores”; no entanto, informou não saber de quem seria
essa responsabilidade, mas que consta nos manuais do PGD (Rede PGD) e é necessário ser trabalhado
em grupo; ser uniforme na casa (UFSJ). É um passo no momento em que as pessoas vão fazer o
processo e entre a seleção e entrada no PGD precisa ter o conhecimento para montar um plano de
entregas para montar um plano de trabalho. Mas tem que ser feito em conjunto, ou seja, não é só a
comissão fazer e treinar, tem que ter “mão na massa” de todos que vão participar. No mais, a proposta
apresentada está ok. O membro Ricardo, seguindo o raciocínio do Mark, esclareceu que o
planejamento do treinamento, o GT responsável vai propor e depois se reunir coletivamente e disse
que, com a experiência adquirida com o atual PGD, temos a noção do que deu certo e daquilo que não
deu, utilizando as tecnologias de informação e comunicação disponíveis. E considera que as datas
propostas são suficientes para que nós possamos prosseguir. Considerando os três meses a partir de
31/07/2024, não é possível dilatar os prazos das atividades, pois imprevistos podem acontecer,
portanto, não podemos trabalhar a ideia de prazo até outubro. Os demais membros, Aline, Wanessa e
Daniel também concordaram com a proposta e, sem manifestações contrárias, o cronograma foi
aprovado por unanimidade. O cronograma ficará disponível no drive. Complementando essa pauta,
levantamos a questão de como apresentar para a categoria o cronograma para que não seja gerado
expectativas com as datas e evitar possíveis frustrações. Essa discussão ficará para as próximas
reuniões. Item 3 - Continuação dos trabalhos no arquivo FAQ. A elaboração das respostas às
perguntas do chat da reunião de 11/07/2024 foi concluída e será publicada na página da COGAM. O



link será encaminhado para o Sinds. Item 4 - Adequação da Resolução CONSU 16/2022 e as
alterações da IN 24/2023 pela IN 21/2024. A Instrução Normativa 21/2024 não apenas prorroga o
prazo para adequação às novas regras do PGD, mas também altera alguns pontos. O processo que
altera a resolução CONSU 16/2022 encontra-se na SOCES, mas mediante a publicação da IN
21/2024, levantou-se a discussão se será necessário solicitar a devolução do processo para alterações.
Considerando que o documento foi aprovado pela categoria, se formos mexer, teremos que informá-la,
mesmo que sejam alterações pontuais, como destacou o membro Ricardo. Verificou-se na página da
Rede PGD (link), para uma análise breve, os itens que foram alterados. O membro Mark considera
que, hoje, o processo que está na SOCES (ad referendum) é inerte e serve apenas para oficializar que
tem um documento que diz que todo mundo pode fazer PGD; o que a minuta de nova resolução, caso
esta seja por ad referendum, resolve. Considera que seria mais efetivo enviar a nova resolução para ad
referendum e já abrir a discussão no Conselho Superior sobre a resolução para o texto final, no
entanto, reconhece que não sabe se isso seria possível, uma vez que seria um documento novo, mas
que o movimento seria enviar a proposta de nova resolução para vigência por ad referendum;
enquanto ela está valendo, a discussão do texto final prossegue no CONSU que, ao ser aprovado
definitivamente, será a nova resolução. Continuando sua fala, relembra qual foi o combinado para a
adequação da Resolução CONSU 16/2022 à IN 24/2023, a saber: cortar dispositivos e itens revogados
pela nova instrução normativa, acrescentar o PGD presencial, sabendo que falta muita coisa a ser
regulada no texto do ad referendum, mas que é assegurada a aplicação se interpretado levando-se em
conta a hierarquia legal da nova IN, o que não é usual na UFSJ, visto que a atual resolução do PGD
não está sendo interpretada à luz da nova IN. Ou seja, temos a resolução, mas na falta de algo, usa a
IN provisoriamente, pois não configuraria ilegalidade. O membro Ricardo levantou a reflexão: deixar
o ad referendum como está e tudo aquilo que o seu texto não abarcou, a IN, como documento legal
superior, contempla, ou seja, o ad referendum como está, seria ilegal? Considera que não, assim como
o membro Mark que completa com uma hipótese: não faz ad referendum e o que vale é a resolução,
mas tudo o que está incompatível com a IN, é revogado, portanto não se aplica e considera a IN.
Ricardo relembra que lá atrás achávamos que já poderíamos trabalhar para aprovação da nova
resolução, contudo, o que foi possível, considerando o contexto que enfrentamos de greve e prazo,
deliberamos, coletivamente, por uma alteração na resolução interna vigente baseada na nova
legislação para que o PGD permaneça e seja ampliado. O documento passou pela categoria, houve
conflito, pacificou e, hoje, ele se encontra na SOCES para decisão do presidente do CONSU até que a
nova resolução possa ser debatida pelo conselho. Ricardo reflete que, considerando estas modificações
trazidas pela IN 21/20224, que não estão inseridas no texto, mas que não estaríamos cometendo uma
ilegalidade, podemos orientar à SOCES para prosseguir com o encaminhamento. De qualquer forma,
pondera que esta decisão é importante o coordenador desta comissão estar presente. O membro
Ricardo considera o cenário mencionado pelo membro Mark, e registrado acima, interessante, mas
questiona: estaríamos dando um passo atrás ou, de fato, um passo à frente, eliminando algo
desnecessário como o ad referendum. O membro Mark argumenta que será estranho, para ele, no
mesmo mês ou no mês subsequente, apresentar para o conselho um texto, daí o conselho vota ad
referendum e, se abrir discussão, vai se arrastar por algumas semanas e aí se aprova um texto e na
sessão seguinte ou mês seguinte vai aparecer um texto novo com o mesmo assunto. Continuou a fala
contextualizando que, quando foi proposto o ad referendum, fazia sentido, porque estávamos em
período de greve e o conselho não iria mais se reunir e, portanto, perderíamos o prazo se não houvesse
a prorrogação. No entanto, a prorrogação foi publicada, a greve acabou, sendo assim, em seu
entendimento, o ad referendum perdeu seu sentido e já temos a solução que seria submeter o texto
novo (e não a resolução 16/2022 alterada) para avaliação do conselho e da comunidade em paralelo,
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pois pelo prazo que temos (90 dias) não se perde tempo discutindo o ad referendum já encaminhado
para o presidente do CONSU. No entanto, o membro confessa que teríamos que avaliar bem a
questão, mas pontua um problema e o que se deveria conversar com a comunidade, a saber: se
descartar o texto que altera a Resolução 16/2022 (ad referendum), e enviar o novo texto para o
CONSU, continuamos garantindo, dentro dos prazos definidos no cronograma (item 2 desta reunião),
que todos terão o direito a fazer o PGD. Este é o ponto que todos concordam que deveria ser
assegurado, qual seja, todos poderem fazer o PGD e, portanto, caso não se submeta o texto novo, é o
que vai continuar não existindo. Assim, dá para trocar um pelo outro (a resolução alterada pelo novo
texto) e justificar. Conclui respondendo o questionamento do Ricardo, que assim é um passo à frente:
já vai para nova resolução, coloca ela em vigência provisoriamente, mas se o conselho não quiser
aprová-la por ad referendum, ainda temos a resolução antiga valendo para os que estão em PGD. E
nesse impasse discute-se a necessidade de um ad referendum com um artigo que traz a possibilidade
de teletrabalho para todos. Ricardo ponderou que de qualquer forma, mesmo que seja o novo texto,
não temos como ficar sem ad referendum, pois não sabemos o tempo que levará para o Conselho
Superior deliberar. Ou seja, por motivo de prazo, para que tenhamos condições mínimas e necessárias
de normativas internas que assegure a permanência e ampliação do PGD, não é possível renunciar a
um documento legal que institui o PGD com vigência por ad referendum. A membro Daniele
questionou se o presidente do CONSU assinaria a resolução completa (texto novo) e registrar que está
assinando com as devidas modificações. Explicou que entende que ad referendum é um comunicado
da reitoria dentro do conselho que justifica o meio tomado para a decisão motivada pela necessidade
de urgência; três meses passa rápido, porque um debate no Conselho, por uma fila normal,
dificilmente os conselheiros vão colocar como ordem de prioridade, a não ser que o presidente o faça.
Por estarmos já encaminhando para agosto, não há uma janela grande de prazo. Então, a resolução
nova, de alguma forma, teria que estar aprovada em, mais ou menos, agosto para setembro; para
começar uma seleção para adesão de novos participantes e colocar os participantes migrados na nova
resolução em outubro. Foi votado pelo sindicato que os técnicos querem o ad referendum. Concluiu
que este deve permanecer como está, a não ser que o presidente do CONSU julgue necessário analisar
a resolução completa. O membro Mark explanou sobre um cenário hipotético: um ad referendum
revogando a resolução e emitindo uma portaria normativa instituindo o novo PGD e submetendo esse
texto como resolução depois. Reconhece que isso não é o rito seguido na UFSJ, e desconsiderando
questões políticas e conveniência, a portaria normativa é válida e assegura momentaneamente o PGD,
com a garantia que o mesmo texto está em discussão no Conselho e, sendo aprovado, emite-se a nova
resolução e revoga-se a portaria normativa. Ressaltou que precisamos resolver sendo o mais
econômico possível: fazer uma transição de um texto antigo para o novo, garantir PGD para todos e,
em três meses, estar com o programa funcionando. Concluiu dizendo que os meios legais são
resolução, pelo que já é praticado, e portaria normativa que dá arcabouço legal suficiente para que o
programa se mantenha até que o CONSU se manifeste contra ou a favor; pondera que o contra seria
acabar com o PGD, o que não é o movimento. A membro Aline manifestou que, por segurança e por
não termos como prever como a pauta do PGD será tramitada no Conselho, o ad referendum deve
seguir os encaminhamentos do jeito que está. Levando em consideração que os ritos já conhecidos no
Conselho podem demorar para serem debatidos, inserir uma nova forma de regularizar a instituição de
algo, pode acarretar mais tempo para deliberação. A membro Mônica manifestou que compartilha da
preocupação do Mark e ponderou que a IN 21/2024 foi positiva e não tão positiva da perspectiva dos
trabalhos já feitos: a instrução prorrogou o prazo, mas também alterou, substancialmente, muita coisa
que tínhamos deixado pronto. Então, em que medida o ad referendum resolveria o problema, que seria
a transição de uma regra para outra, ser mais suave, para que tivéssemos tempo hábil para discutir e



definir melhor o texto para a nova resolução. Confessa não ter uma ideia de que possa contribuir para
qual saída devemos seguir, contudo, considera importante rever o texto do ad referendum para ajustar,
se necessário, o que for preciso. Concluiu que, enquanto o texto para a resolução estiver em
apreciação no CONSU, o ad referendum estará produzindo o seu efeito até que seja substituído pela
resolução. O membro Ricardo perguntou se mais alguém gostaria de contribuir. Não houve
manifestação. Então, explanou que o ad referendum já tinha sido deliberado pela comissão e apreciado
pela categoria em assembleia, pelo envio da maneira como o texto foi redigido. No entanto, tudo isso
ocorreu antes da publicação da IN 21/2024, que trouxe alterações pontuais que nos causam dúvidas
em relação ao documento que se encontra na SOCES. Ressaltou que, considerando a tramitação
realizada para este setor, temos o consenso (pediu para ser corrigido se estiver enganado), que seria o
ad referendum como caminho para iniciarmos o novo PGD o quanto antes. Continuando sua fala,
questionou um ponto a ser entendido: o ad referendum como está na SOCES, considerando a IN
21/2024, necessita, legalmente falando, da inserção de um ou outro ponto para que, ao ser assinado, já
tenha os efeitos que necessitamos dele. Finalizou dizendo que, se não há essa necessidade, então,
podemos orientar à SOCES para que o documento siga os trâmites da instituição. A membro Mônica
fez o exercício de um raciocínio: o ad referendum é para alterar a Resolução 16/2022 para oferecer
mecanismo de PGD presencial e entrada de novos participantes. Uma nova instrução foi publicada e
mudou o cenário. No entanto, hoje, do jeito que o documento está, se um servidor interessado no
PGD, poderá participar? Sim, mas necessita que a portaria normativa seja publicada, conforme
estabelece o texto que altera a resolução vigente. O membro Mark destaca que o informativo Cogam
nº. 003/2024, informa que terá o ad referendum, mas não a possibilidade imediata de entrada, porque
precisa primeiro da portaria normativa e, segundo, necessita participar do processo seletivo. O
membro Ricardo pediu a seguinte deliberação: diante do novo contexto, podemos ratificar o ad
referendum como ele está: temos o consenso? O membro Mark manifestou que tem um ponto que
identificou na Resolução 16/2022, referente ao artigo 19 que diz quais são as prioridades para entrar
na seleção do teletrabalho e ver se vale a pena considerar agora ou aplicar o texto da IN nova. O
dispositivo mencionado coloca uma ordem de prioridade e a IN nova adicionou novas prioridades,
ressaltando que a ordem é conforme deliberado pela instituição. Também observou que o problema
não é a ordem, mas que algumas prioridades, por conta da nova IN, não estão no texto alterado da
resolução, portanto, preocupou-se com a aplicação das prioridades, caso ocorra restrição de vagas.
Então, refletiu se valeria a pena alterar esse ponto no texto do ad referendum ou considerar a IN para
deliberar, caso aconteça uma restrição. Ressaltou que tem muita coisa na resolução que será
necessário verificar o que a IN determina e exemplifica que, se a resolução ad referendum chegar na
conclusão que está impedindo que alguém faça alguma coisa, e a IN permite, então, vale o que está na
IN. O membro Ricardo, considerando o que o membro Mark explanou ou algum outro ponto alterado,
questiona se caberia inserir na portaria normativa a citação desses dispositivos considerando a
publicação da IN 21/2024 para evitar alterar o ad referendum. O membro Mark Tom responde que
entende que a questão é de hierarquia: não pode uma portaria normativa dizer o contrário da resolução
interna, que é maior. No entanto, esclarece que estamos falando de uma coisa que tem uma normativa
superior, a instrução normativa, que é superior a uma resolução interna. Reconhece que não sabe se
teremos casos, e se valeria a pena perder esse tempo reescrevendo o referido item. O membro Ricardo
observou que há uma insegurança para definir sobre o ad referendum a partir da IN 21/2024. Portanto,
sugere que o processo que está no SOCES retorne para que façamos as devidas alterações. E ainda,
ressalta a necessidade de antecipar uma reunião para tratarmos da questão. O membro Mark solicita a
seguinte consideração: no texto há questões talvez, a serem debatidas e em seu entendimento, não
devemos debater em cima do texto do ad referendum, mas no texto da IN, ou seja, na dúvida, aplica-se



o que está na IN. Compreendendo isso, não é necessário mexer no texto do ad referendum. Ricardo
entende e não houve posicionamento contrário, que será melhor definirmos a questão com a presença
do coordenador. Ficou combinado programar uma reunião para terça-feira, se não houver conflito com
a agenda do coordenador. E, em paralelo, sugeriu seguirmos o cronograma definido na presente
reunião. A membro Aline questiona se deixa o e-mail do SINDS para responder na próxima reunião.
Neste momento, o membro Mark informa que o SINDS divulgou para a categoria o e-mail
encaminhado à Cogam e citado na pauta 2 desta ata. E como o e-mail foi divulgado para todos os
técnicos, solicitando as datas e apresentando dúvida em relação ao ad referendum, então, entende que
não sabe se o retorno da COGAM poderia ficar para próxima semana; teria que ser uma resposta
imediata. O membro Ricardo reiterou que o planejamento do cronograma como colocado e discutido
na presente reunião, é algo definido para ser trabalhado internamente. E a forma como o cronograma
será divulgado, será necessária uma nova reunião, para definir qual seria a melhor forma de
divulgação, com o intuito de não gerar ansiedade na categoria e, ao mesmo tempo, pressão no
andamento dos trabalhos dos membros. No entanto, diante da solicitação encaminhada pelo SINDS,
que não aguardou o retorno da COGAM, nem a manifestação do próprio representante da entidade, o
membro ad hoc Daniel e os membros Ricardo e Wanessa expressaram insatisfação com a postura do
sindicato. Ressalta-se que o e-mail foi enviado pelo SINDS em 24/07 e, já no dia 25/07, o sindicato
divulgou o conteúdo para a categoria antes de qualquer resposta oficial da COGAM. O membro Mark
destaca que a categoria quer a implantação do PGD para o dia primeiro de agosto. Contudo,
coletivamente elaboramos um informativo e, na presente reunião, ele já estava divulgado na página
desta comissão; e dentre as informações, consta que “que em 01 de agosto de 2024 não haverá
possibilidade do início do novo formato de PGD/UFSJ.” O membro Ricardo afirma que as pessoas
têm o direito de saber como estão o andamento dos trabalhos, no entanto, datas e como vamos
divulgar é preciso ser mais bem definido. Ressaltou que o planejamento definido é interno, mas se
entendermos que o cronograma discutido já pode ser divulgado, então, isto poderia ser definido
coletivamente, porém, nesta reunião não seria possível. Também foi sugerido ao membro Mark, que
na sua condição de representante, ele deveria informar que o e-mail não foi ignorado, muito pelo
contrário, foi lido, discutido, mas surgiu a questão do ad referendum. E que a resposta será
encaminhada o mais rápido possível. O membro Mark pontua que o problema das cobranças é que as
pessoas tinham a expectativa de que na transição do dia primeiro de agosto, já entrariam no PGD. No
entanto, relembra que nós colocamos na semana passada que vai haver a transição, mas não no dia
primeiro, no entanto, a cobrança permanece quanto ao quando isso vai acontecer. O membro Mark
pondera os seguintes questionamentos: “vai ter PGD pra todo mundo? sim; quando? não será no dia
1º, e por isso, cobram o cronograma; que é o que estamos discutindo e afirmou que vai passar para o
pessoal que vai ter cronograma e reconhece que a comissão enfrenta problema de tempo, férias,
prazos, tempo de reunião e decisão das coisas do jeito que precisa. E considera que isso é que tem que
ser transmitido e comunicado a todo momento. A membro Daniele ponderou que não tínhamos um
cronograma e que não tem como responder precisamente a data para adesão de novos participantes,
mas muitos servidores técnicos administrativos estão na janela de um ano, somando-se mais o prazo
de prorrogação, então, ela entende que as pessoas precisam de alguma resposta e reconhece que não
podemos fechar um prazo definitivo, porém, apesar dos diversos fatores e limitações da comissão é
necessário apresentar algum retorno com prazo a estas pessoas . Enfatiza que precisa ficar claro,
enquanto comissão, que estamos trabalhando no ad referendum, na portaria normativa, e que será
realizado um treinamento e, pelo entendimento, será um edital de fluxo contínuo para adesão de
participantes. Conclui que precisamos conciliar um conflito que existe quanto a não possibilidade de
adesão de participantes de servidores técnicos administrativos de algumas unidades organizacionais.



Mencionou que leu a ordem de prioridade e acredita que não afeta o ad referendum, porque, o
dispositivo fala que a unidade instituidora poderá definir o critério ou modificar a ordem. Então,
considera que a COGAM deve seguir pelo ad referendum e seus encaminhamentos para que possa
haver novas adesões de participantes o quanto antes. Mônica concorda que temos que responder, mas
é preciso ter o cuidado porque a COGAM é uma comissão que é nomeada para cuidar da
flexibilização de jornada e o PGD; não faz gestão de pessoas. Reconhece que todos estão ansiosos
pelas melhorias nas possibilidades de trabalhar. No entanto, relembra que é complicado trabalhar com
datas exatas, pois já passamos pela experiência de data definida e não foi possível cumprir. Pondera
que se a comissão não responde, não atenderemos à comunidade; se respondemos com data precisa e
mais uma vez não é cumprida e isso não porque não queremos cumprir, mas por multifatores que
podem ocorrer, então a comunidade não vai ficar satisfeita. E exemplifica hipoteticamente: se a
COGAM informa que até o final de agosto vai publicar, não vai resolver, as pessoas vão continuar
insatisfeitas; ou, até o final de agosto a COGAM vai publicar ou, ainda, que em dois meses a COGAM
vai publicar. Em nenhum cenário, entende, que as pessoas ficarão satisfeitas plenamente. Portanto,
acredita que a comissão deve manter um diálogo aberto e sincero de que a COGAM está trabalhando e
a exigência de uma data para as coisas acontecerem, chega a ser injusta com todos nós membros.
Destaca que temos os nossos trabalhos e os da COGAM, os quais não estão restritos às atividades
referentes ao PGD, mas há processos de flexibilização para avaliar; no momento, temos o ad
referendum, tem a portaria normativa, tem que garantir que até outubro esteja tudo pronto. Portanto,
conclui que é complicado o tempo todo ceder à pressão por prazo e ressalta que já temos o prazo
definido pelo poder executivo federal, ou seja, um limite de cima para baixo; mais um prazo de baixo
para cima, torna os trabalhos da comissão ainda mais complicados. Segue sua conclusão dizendo que
é importante ter o diálogo aberto com a comunidade e dizer que a COGAM está se reunindo e que não
só teve a questão da prorrogação do prazo da IN 24/2023, mas a nova instrução normativa alterou
pontos que já estavam definidos e que terão que ser refeitos. Sendo assim, concorda que deve ser dada
a satisfação, mas o enforcamento o tempo todo vai fazer com que os trabalhos efetivos não sejam
realizados, e sim, ficar por conta de responder, de imediato, o acessório. Daniel manifesta, ressaltando
que pode ser por sua falta de conhecimento na UFSJ: a COGAM tem duas cadeiras de representação
do SINDS e questiona se isso não faz diferença para o sindicato, pois, entende que o sindicato deveria
primeiramente consultar as suas cadeiras na COGAM, antes de questionar ou criticar o andamento dos
trabalhos. Daniel destaca que, caso estivesse no lugar de um representante sindical, e aqui, pede
desculpa ao Mark Tom, poderia sentir que o trabalho da comissão não está sendo bem feito, pois pela
postura do sindicato, parece que a cadeira não está definindo nada. Ressalta que nos reunimos mais de
uma vez por semana, além da reunião oficial, por conta dos grupos de trabalho. Essas pressões geram
trabalhos extras e fica a sensação de que não há confiança em nossos trabalhos. Ricardo manifesta não
ver problema no e-mail, mas a questão é a divulgação à categoria, sem nos dar um tempo para o
retorno. A atitude do SINDS, pondera Ricardo, gera um clima desnecessário da categoria contra a
comissão. Ressalta que isso apenas atrapalha o trabalho e destaca que na presente reunião foi discutido
o cronograma de planejamento com divisão de grupos de trabalhos. Entende que essa informação, o
sindicato tem que ter primeiro antes de divulgar na rede. Chama essa atitude, e diz querer deixar claro,
de covardia, pois o sindicato não pode fazer isso conosco. Concorda, e não vê problema, em cobrar
comunicação e mandar e-mail, no entanto, publicar antes dos membros esclarecerem a situação,
demonstra que a entidade sindical está sendo pouco parceira no processo. Para concluir, diz que a
resposta do referido email deve ser na próxima semana, assim como outras questões em relação ao
cronograma e o que vamos informar para que tenhamos tranquilidade para trabalhar, pois uma pressão
a cada reunião, a cada semana, gera um desgaste emocional e perde-se tempo para pacificar as



cobranças. E chama a atenção para o risco de quem está atualmente fora do PGD ser prejudicado e
continuar fora, diante do contexto de pressão sobre a Cogam. Wanessa manifesta que desta forma há
um desrespeito com nosso trabalho. Aline contextualiza com a seguinte reflexão: há uma preocupação
com quem quer entrar no PGD, e é legítima, no entanto, quem já está no programa é visto como
privilegiado e não como categoria. Entende que a pressão sempre é no modo de espetacularização e
não em um tom de conversa e alinhamento. Relembra que a COGAM, além de responder por
flexibilização, PGD e questões administrativas, passou por ouvidorias, apresentou-se nos campi para
esclarecer informações que não eram posicionamento oficial da COGAM, respondeu a ofício.
Portanto, sim, temos que dar retorno à comunidade, mas é preciso lembrar que somos membros da
COGAM e técnicos-administrativos que têm suas atividades para serem desenvolvidas em seus
respectivos setores. Sendo assim, Aline pede que seja preciso ter cuidado com os membros que aqui
estão; somos uma categoria, mas somos plurais. Daniele manifesta que temos que ter cuidado porque
do ad referendum não foi uma votação só de quem estava de fora. Esclarece que houve um debate no
sindicato e que quem mais defendeu, à época, foi quem estava no PGD. Sendo assim, se baseando no
que aconteceu no debate, a cobrança do ad referendum não partiu só de quem está de fora do
programa, mas muitos servidores, destaca, são dos que já estão em PGD. Concluiu que quando se
discute o ad referendum, e o SINDS cobra, querendo ou não, foi uma defesa de todos ali no momento.
Acredita que o tom enviado no email não está sendo agradável, porque está parecendo agressivo da
perspectiva do cronograma por conta das pessoas que estão de fora, mas quanto ao ad referendum é
preciso relembrar que não foi uma votação feita somente por quem está fora, mas por todo o segmento
técnico-administrativo presente. E ainda reflete que fica uma questão contraditória e questiona se eles
não vão querer agora o ad referendum. Continua sua fala dizendo que precisamos pensar na
contradição de todos que estão nesses elos. Concorda com a questão da pressão e que, talvez, seja
complexo cumprir cronograma, portanto, é difícil precisar datas; mas acredita que podemos dialogar
com o sindicato informando que estamos trabalhando, montando o cronograma e tentando fazer o
melhor para quem não está contemplado pelo PGD e para quem já está participando. Ricardo entende
que o ponto conflitante é a forma como o sindicato fez. Pondera que a cobrança e a solicitação de
informação é um direito, mas enviar o e-mail para a COGAM e, imediatamente, divulgar para a
categoria com intuito de fazer pressão, não é uma atitude legal. E ressalta que em momento nenhum,
coletivamente, somos contrários ao ad referendum, a questão já está ratificada. A questão é que uma
nova instrução normativa foi publicada com regras novas e estamos discutindo se entra ou não no ad
referendum, a princípio não, mas a definição será na próxima semana com a presença do coordenador.
Ainda destaca que o que o SINDS solicita está em nossa discussão para tratar da melhor forma de
responder, considerando que para a presente reunião estamos, seguindo nosso cronograma, retornando
às questões de 15 dias atrás referente à apresentação realizada em 11/07/2024, pois não ficaram
esclarecidas (a finalização do FAQ). Ricardo diz que o sindicato precisa entender que estamos
trabalhando em prol da categoria e nos pressionar contra a categoria não vai resultar em nada. Ressalta
que se o informativo não ficou claro em alguns pontos, então que possamos rever o informativo, pois
o processo de comunicação é fundamental. No entanto, o sindicato divulgar pelo e-mail e por
WhatsApp, dizendo que está nos cobrando, Ricardo avalia que não foi uma boa medida; a conversa ou
a resposta teria que acontecer antes. A ação, continua Ricardo, não gerou nada de produtivo, mas uma
instabilidade por meio de uma discussão que não resulta em uma ação efetiva para as entregas que são
esperadas da COGAM. Pressionar, querendo que a comissão dê um jeito para apresentar um
cronograma é dar um passo atrás. Concluiu dizendo que lamenta o ruído na comunicação e que o
Sinds não precisava agir dessa forma. Nesse momento, Ricardo informou que precisava se retirar da
reunião, pois tinha compromisso. Não houve mais manifestações e o encaminhamento foi agendar



uma reunião para terça-feira, dia 30/07/2024, 9h30 para que possamos deliberar sobre o ad
referendum e a resposta ao Sinds. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12h23. E,
para constar, eu, Aline Pereira da Silva, lavrei a presente ata que, se aprovada, será assinada por todos
os presentes à reunião. São João del-Rei, 25 de julho de 2024.

Presentes
Aline Pereira da Silva ok
Daniele Patury do Nascimento ok
Maria Mônica Mondaini ok saiu 11h21
Mark Tom Sawyer Ferreira Feliciano ok mesmo de férias
Ricardo Lima Guimarães ok
Wanessa Soares Fofano Capobiango ok

Ad hoc
Daniel Rocha Gualberto
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